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ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO COMANDO DO EXÉRCITO

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Seção I
Do Exército

Art. 1º O Exército, instituição nacional permanente e regular,
organizada com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade
suprema do Presidente da República, destina-se à defesa da Pátria, à
garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer
destes, da lei e da ordem.

§ 1º Sem comprometimento de sua destinação constitucional,
cabe ao Exército o cumprimento das atribuições subsidiárias esta-
belecidas na Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999.

§ 2º Denominam-se Organizações Militares as organizações
do exército que possuem denominação oficial, quadro de organização
e quadro de cargos previstos, próprios.

Seção I
Do Comando do Exército

Art. 2º O Comando do Exército, órgão integrante da Es-
trutura Regimental do Ministério da Defesa e subordinado direta-
mente ao Ministro de Estado da Defesa, tem por propósito preparar o
Exército para o cumprimento da sua destinação constitucional e atri-
buições subsidiárias.

Art. 3º Ao Comando do Exército compete:

I - formular a política e a doutrina militares terrestres;

II - propor a constituição, a organização e os efetivos, bem
como aparelhar e adestrar as forças terrestres;

III - formular o planejamento estratégico e executar o em-
prego da Força Terrestre na defesa do País;

IV - participar na defesa da fronteira marítima e na defesa
aérea;

V - participar no preparo e na execução da mobilização e
desmobilização nacionais; e

VI - exercer as atividades estabelecidas nos arts. 23, 24 e 27 da
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, naquilo que lhe couber.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 4º O Comando do Exército tem a seguinte estrutura
o rg a n i z a c i o n a l :

I - órgão de direção geral: Estado-Maior do Exército;

II - órgãos de assessoramento superior:

a) Alto Comando do Exército; e

b) Conselho Superior de Economia e Finanças;

III - órgãos de assistência direta e imediata ao Comandante
do Exército:

a) Gabinete do Comandante do Exército;

b) Centro de Comunicação Social do Exército;

c) Centro de Inteligência do Exército; e

d) Secretaria-Geral do Exército;

IV - órgãos de direção setorial:

a) Departamento-Geral do Pessoal:

1. Chefia;

2. Diretoria de Serviço Militar;

3. Diretoria de Controle de Efetivos e Movimentações;

4. Diretoria de Avaliação e Promoções;

5. Diretoria de Civis, Inativos e Pensionistas;

6. Diretoria de Assistência ao Pessoal; e

7. Diretoria de Saúde;

b) Departamento de Ensino e Pesquisa:

1. Chefia;

2. Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento;

3. Diretoria de Especialização e Extensão;

4. Diretoria de Ensino Preparatório e Assistencial;

5. Diretoria de Assuntos Culturais; e

6. Diretoria de Pesquisa e Estudos de Pessoal;

c) Departamento de Engenharia e Construção:

1. Chefia;

2. Diretoria de Obras Militares;

3. Diretoria de Obras de Cooperação; e

4. Diretoria de Patrimônio;

d) Departamento Logístico:

1. Chefia;

2. Diretoria de Transporte e Mobilização;

3. Diretoria de Suprimento;

4. Diretoria de Manutenção;

5. Diretoria de Material de Comunicações, Eletrônica e In-
formática;

6. Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados; e

7. Diretoria de Material de Aviação do Exército;

e) Secretaria de Economia e Finanças:

1. Chefia;

2. Diretoria de Contabilidade;

3. Diretoria de Auditoria;

4. Diretoria de Gestão Orçamentária; e

5. Centro de Pagamento do Exército;

f) Departamento de Ciência e Tecnologia:

1. Chefia;

2. Diretoria do Serviço Geográfico;

3. Diretoria de Fabricação;

4. Centro de Avaliações do Exército;

5. Centro de Desenvolvimento de Sistemas;

6. Centro Integrado de Telemática do Exército;

7. Centro Tecnológico do Exército; e

8. Instituto Militar de Engenharia;

g) Comando de Operações Terrestres;

V - comandos militares de área;

VI - organizações militares do Exército; e

VII - entidades vinculadas:

a) Indústria de Material Bélico do Brasil;

b) Fundação Habitacional do Exército; e

c) Fundação Osório.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Do Órgão de Direção Geral

Art. 5º Ao Estado-Maior do Exército, órgão responsável pela
elaboração da Política Militar Terrestre, pelo planejamento estratégico
e pela orientação do preparo e do emprego da Força Terrestre, vi-
sando ao cumprimento da destinação constitucional do Exército bra-
sileiro, compete:

I - estudar, planejar, orientar, coordenar, controlar e avaliar as
atividades relativas à atuação do Comando do Exército, segundo as
decisões e diretrizes do Comandante do Exército;

II - orientar, coordenar e controlar as atividades de plane-
jamento, de orçamento e gestão e de modernização administrativa;

III - elaborar as políticas e as diretrizes estratégicas gerais e
específicas para o Comando do Exército; e

IV - gerenciar os programas do Plano Diretor do Exército.

Parágrafo único. A Força Terrestre, instrumento de ação do Co-
mando do Exército, é estruturada, em tempo de paz, para o cumprimento
de missões operacionais terrestres em comandos militares de área, su-
bordinados diretamente ao Comandante do Exército, que constituem o
mais alto escalão de enquadramento das organizações militares.

Seção II
Dos Órgãos de Assessoramento Superior

Art. 6º Ao Alto Comando do Exército compete:

I - analisar e deliberar, principalmente, sobre:

a) os assuntos relativos à Política Militar Terrestre e às es-
tratégias para sua consecução; e

b) as matérias de relevância dependentes de decisão do Co-
mandante do Exército, em particular as referentes ao preparo e ao
emprego da Força e ao Plano Diretor do Exército; e

II - selecionar os candidatos ao ingresso e à promoção nos
quadros de oficiais-generais.

§ 1º O Alto Comando do Exército, convocado e presidido
pelo Comandante do Exército, é constituído pelos Generais-de-Exér-
cito, da ativa, quando no exercício dos cargos privativos do posto de
General-de-Exército.

§ 2º O Comandante do Exército poderá convocar outros
oficiais-generais para participar das reuniões do Alto Comando do
Exército, por iniciativa própria, ou em atenção à proposta de um dos
seus membros.

Art. 7º Ao Conselho Superior de Economia e Finanças com-
pete assessorar o Comandante do Exército:

I - na formulação da política econômico-financeira do Coman-
do do Exército, em conformidade com as diretrizes governamentais;

II - nos assuntos administrativos-financeiros da Força; e

III - na administração do Fundo do Exército.

Seção III
Dos Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Comandante

do Exército

Art. 8º Ao Gabinete do Comandante do Exército compete:

I - assistir ao Comandante do Exército em sua representação
funcional e pessoal, especialmente no preparo e despacho do seu
expediente pessoal;

II - acompanhar o andamento dos projetos de interesse do
Comando do Exército em tramitação no Congresso Nacional;

III - providenciar o atendimento às consultas e aos reque-
rimentos formulados pelo Congresso Nacional; e

IV - exercer outras competências inerentes à sua área de
atuação.

Art. 9º Ao Centro de Comunicação Social do Exército com-
pete planejar, supervisionar, orientar, coordenar, controlar e promover
as atividades de comunicação social do Comando do Exército.

Art. 10. Ao Centro de Inteligência do Exército compete as-
sessorar o Comandante do Exército nas atividades do Sistema de
Inteligência do Exército, de acordo com orientação geral e normativa
do Estado-Maior do Exército.

Art. 11. À Secretaria-Geral do Exército, encarregada de se-
cretariar as reuniões do Alto Comando do Exército, compete planejar,
orientar, coordenar e executar as atividades do cerimonial militar da
Força na Capital Federal, da segurança do Quartel-General do Exér-
cito, da heráldica, bem como elaborar os boletins do Exército.

Seção IV
Dos Órgãos de Direção Setorial

Art. 12. Ao Departamento-Geral do Pessoal, em conformi-
dade com as políticas e diretrizes estratégicas do Exército, compete
executar as atividades de administração de pessoal que lhe são atri-
buídas pela legislação específica, bem como realizar o planejamento,
a orientação, a coordenação e o controle das atividades relacionadas
com assistência social, assistência à saúde, assistência religiosa, pro-
moções, cadastro e avaliação, direitos, deveres e incentivos, inativos
e pensionistas, movimentação, pessoal civil e serviço militar.

Art. 13. Ao Departamento de Ensino e Pesquisa compete:

I - dirigir as atividades relativas a assuntos culturais, edu-
cação física e desportos, ensino, e pesquisa e desenvolvimento, nas
áreas de doutrina e pessoal;



Nº 72, quinta-feira, 13 de abril de 20064 1ISSN 1677-7042

II - contatar com entidades civis, de ensino e de pesquisa e
desenvolvimento, visando a estimular-lhes a participação em traba-
lhos ligados às atividades afins no âmbito do Exército; e

III - participar das atividades de estudo, planejamento, pre-
paro e execução de mobilização.

Parágrafo único. Excluem-se das atividades de ensino, pre-
vistas neste artigo, aquelas concernentes à instrução militar a cargo do
Comando de Operações Terrestres.

Art. 14. Ao Departamento de Engenharia e Construção compete
realizar o planejamento, a orientação, a coordenação e o controle dos
assuntos relativos às atividades de construção e patrimônio imobiliário.

Art. 15. Ao Departamento Logístico compete prever e pro-
ver, nos campos das atividades logísticas de suprimento, manutenção
e transporte, os recursos e serviços necessários ao Exército e às
necessidades de mobilização dessas atividades.

Art.16. À Secretaria de Economia e Finanças compete:

I - superintender e realizar as atividades de execução or-
çamentária, administração financeira, contabilidade e controle interno,
relativas aos recursos de qualquer natureza alocados ao Comando do
Exército;

II - efetuar o pagamento do pessoal do Comando do Exército;

III - integrar, como órgão complementar, o Sistema de Pla-
nejamento Administrativo do Exército;

IV - administrar o Fundo do Exército, segundo a orientação
e determinação do Comandante do Exército; e

V - orientar e coordenar as atividades de registro patrimonial
do Comando do Exército.

Parágrafo único. A unidade de controle interno do Comando
do Exército fica sujeita à orientação normativa da Secretaria de Con-
trole Interno do Ministério da Defesa.

Art. 17. Ao Departamento de Ciência e Tecnologia, em confor-
midade com as políticas e diretrizes estratégicas do Exército, compete:

I - planejar, organizar, dirigir e controlar, no nível setorial, as
atividades científicas e tecnológicas no âmbito do Exército brasileiro;

II - orientar, normalizar e supervisionar a pesquisa, o de-
senvolvimento e a implementação das bases física e lógica do Sis-
tema de Comando e Controle do Exército (SC²Ex);

III - desenvolver, aperfeiçoar e avaliar os sistemas e pro-
gramas corporativos de interesse do Exército; e

IV - promover o fomento à indústria nacional, visando ao de-
senvolvimento e à produção de sistemas e materiais de emprego militar.

Parágrafo único. As atividades científicas e tecnológicas de
que trata este artigo compreendem:

I - as atividades de pesquisa, de desenvolvimento, de ava-
liação e prospecção tecnológica relacionadas a sistemas e materiais de
interesse do Exército e sua influência nas áreas de pessoal, logística e
doutrina;

II - as atividades de ensino e de pesquisa dos órgãos da
Linha de Ensino Militar Científico-Tecnológica;

III - as atividades de normalização técnica, metrologia e
certificação de qualidade;

IV - as atividades de fabricação, revitalização, adaptação,
transformação, modernização e nacionalização de sistemas e materiais
de emprego militar; e

V - as atividades de avaliação técnico-experimental de ma-
teriais sujeitos à fiscalização do Comando do Exército.

Art. 18. Ao Comando de Operações Terrestres compete
orientar e coordenar o preparo e o emprego da Força Terrestre, em
conformidade com as diretrizes do Comandante do Exército e do
Estado-Maior do Exército.

Seção V
Dos Comandos Militares de Área

Art. 19. Aos comandos militares de área compete o preparo,
o planejamento e o emprego operacional da Força Terrestre, arti-
culada na área sob sua jurisdição.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Comandante do Exército

Art. 20. Ao Comandante do Exército, além das atribuições
previstas na legislação em vigor e consoante diretrizes do Ministro de
Estado da Defesa, incumbe:

I - exercer o comando, a direção e a gestão do Exército;

II - orientar a elaboração e supervisionar a execução dos
programas setoriais do Exército;

III - zelar pela aptidão da Força no cumprimento de sua
missão constitucional e das suas atribuições subsidiárias;

IV - propor ao Presidente da República, por intermédio do
Ministro de Estado da Defesa, dentro dos limites da lei:

a) criação, ativação, reativação, desativação, extinção, or-
ganização, denominação, localização, subordinação, transformação,
funcionamento, fixação ou alteração de numeração, natureza, com-
posição, sede de comando e área de jurisdição das organizações
militares do Exército, cujo comando, chefia ou direção seja privativo
de oficial-general;

b) estabelecimento das áreas de jurisdição dos comandos
militares de área e das regiões militares; e

c) designação de oficial-general da reserva remunerada para
o serviço ativo;

V - dispor sobre a criação, ativação, reativação, desativação,
extinção, transferência, numeração, denominação, localização, trans-
formação, organização, natureza, área de jurisdição, subordinação e o
funcionamento das organizações militares do Exército, cujo comando,
chefia ou direção não seja privativo de oficial-general, respeitados o
efetivo fixado em lei e a dotação orçamentária alocada ao Comando
do Exército;

VI - baixar atos relacionados à gestão do pessoal militar e
civil do Comando do Exército, além daqueles previstos na legislação
em vigor, referentes a:

a) indicação de oficiais-generais para cargos e comissões
permanentes no exterior;

b) designação de militar da reserva remunerada, exceto ofi-
cial-general, para o serviço ativo;

c) transferência de praças para a reserva remunerada;

d) estabelecimento de normas referentes à prestação de tarefa
por tempo certo por militares da reserva remunerada ou reformados;

e) reinclusão de militares;

f) declaração de aspirante-a-oficial;

g) nomeação e designação de militares para cargos de co-
mando, chefia e direção, oficiais de seu gabinete, comissões fora da
Força e demais movimentações, exceto nos casos que forem de com-
petência do Presidente da República;

h) regulamentação de qualificações militares de praças;

i) autorização da viagem de pessoal e organizações do Co-
mando do Exército ao exterior quando os propósitos forem de ades-
tramento, intercâmbio, conclave, participação em simpósios e con-
ferências, pesquisa científica, representação, ação de presença, co-
operação ou estreitamento de laços de amizade com países amigos;

j) formulação, aprovação e implementação dos programas de
capacitação e qualificação de pessoal no exterior; e

l) autorização de participação de pessoal civil em órgãos
colegiados ou grupos de trabalho fora do âmbito do Comando do
Exército, bem como em conferências, congressos, treinamento ou
outros eventos similares;

VII - julgar, em última instância, os recursos disciplinares e
administrativos relacionados com o pessoal militar da Força;

VIII - autorizar a prorrogação do prazo para término de
inquérito policial militar, na condição excepcional prevista no § 2º do
art. 20 do Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969, que dispõe
sobre o Código de Processo Penal Militar;

IX - regulamentar os assuntos relativos ao Serviço Militar no
âmbito do Comando do Exército, exceto os de competência do Mi-
nistro de Estado da Defesa;

X - baixar atos normativos referentes à concessão de porte de
armas no âmbito do Comando do Exército, observada a legislação
vigente;

XI - aprovar os regulamentos das organizações militares do
Comando do Exército;

XII - baixar atos relativos à mobilização, no âmbito do Co-
mando do Exército, exceto os de competência do Ministro de Estado
da Defesa;

XIII - definir e classificar, no âmbito do Comando do Exér-
cito, material de emprego militar;

XIV - formular a legislação específica e aprovar as normas
próprias do Comando do Exército;

XV - estabelecer, no âmbito do Comando do Exército, a
rescisão contratual, quando do interesse público, e aplicar a pena de
declaração de inidoneidade;

XVI - estabelecer normas relativas aos procedimentos ope-
racionais referentes à execução de certames licitatórios e à celebração
de acordos e atos administrativos, bem como autorizar sua realização,
no âmbito do Comando do Exército, observada a legislação vigente;

XVII - autorizar a aquisição de equipamentos fabricados e
entregues no exterior, para a qual os recursos tenham sido aprovados
e alocados ao Comando do Exército;

XVIII - estabelecer condições operacionais para o creden-
ciamento de entidades consignatárias, no âmbito do Comando do
Exército, no que se refere ao sistema de pagamento do pessoal do
Exército;

XIX - manifestar-se sobre as tomadas de contas anuais das
unidades gestoras do Comando do Exército;

XX - celebrar e rescindir convênios, termos aditivos, ajustes,
contratos, acordos e outros instrumentos de mútua cooperação, ob-
servadas as competências previstas na Lei Complementar nº 97, de 9
de junho de 1999;

XXI - negociar contratos referentes a operações de crédito,
na forma da legislação em vigor;

XXII - conceder e cassar autonomia administrativa das or-
ganizações militares;

XXIII - supervisionar a execução da Política Militar Terrestre;

XXIV - autorizar a realização de cursos e estágios no Co-
mando do Exército para outras organizações militares ou civis, na-
cionais ou estrangeiras;

XXV - ratificar dispensas de licitação; e

XXVI - controlar as polícias militares e os corpos de bom-
beiros militares nos aspectos relativos ao material bélico, incluída a
autorização para adquirir armas e munições, e acompanhar sua or-
ganização e efetivos, na forma da legislação em vigor.

§ 1º O Comandante do Exército poderá delegar, admitida a
subdelegação, competência para a prática de atos administrativos, na
forma da legislação em vigor.

§ 2º O Comandante do Exército é membro nato do Conselho
de Defesa Nacional e integra o Conselho Militar de Defesa.

Seção II
Dos demais Dirigentes

Art. 21. Aos demais dirigentes dos órgãos e comandos in-
tegrantes da estrutura do Comando do Exército incumbe planejar, di-
rigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a execução das ati-
vidades de suas organizações e exercer outras atribuições que lhes
forem cometidas pelo Comandante do Exército e legislação em vigor.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O oficial-general mais antigo, pronto para o serviço
na Força, substituirá o Comandante do Exército, em caráter interino,
por motivo de férias, para tratamento de saúde, em seus afastamentos
do País ou em outros impedimentos legais.

Art. 23. A organização da Força Terrestre em tempo de
guerra e as áreas de jurisdição dos comandos militares de área e das
regiões militares serão objeto de legislação específica.

Art. 24. O Comandante do Exército baixará os atos nor-
mativos complementares, que estabelecerão o detalhamento da or-
ganização, o funcionamento dos respectivos órgãos e as atribuições
de seus dirigentes.
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ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFI-
CADAS DO COMANDO DO EXÉRCITO.

1. UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO N°

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

DAS/FG

1 Comandante NE
ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

6 Assessor Técnico 102.3
4 Assistente 102.2

GABINETE DO COMANDAN-
TE DO EXÉRCITO

10 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2

Serviço 1 Chefe 101.1

CENTRO DE COMUNICAÇÃO
SOCIAL DO EXÉRCITO

2 Assessor Técnico 102.3

SECRETARIA- GERAL DO
E X É R C I TO 

1 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO-GERAL DO
PESSOAL

3 Assessor Técnico 102.3
12 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1
1 Coordenador 103.1

Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE ENSINO
E PESQUISA

1 Assistente 102.2
6 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE ENGE-
NHARIA E CONSTRUÇÃO

4 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2

DEPARTAMENTO LOGÍSTICO
2 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2

SECRETARIA DE ECONOMIA
E FINANÇAS

4 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2

Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA

2 Assistente 102.2

COMANDOS MILITARES DE
ÁREA

1 Assessor Técnico 102.3
8 Assistente 102.2

Serviço 12 Chefe 101.1
16 Assistente Técnico 102.1

ORGANIZAÇÕES MILITARES
DO EXÉRCITO

65 FG-1
74 FG-2
98 FG-3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-
TIFICADAS DO COMANDO DO EXÉRCITO.

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

2. SITUAÇÃO ATUAL 3. SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VA L O R
TO TA L 

QTDE. VALOR TOTAL

NE 6,56 1 6,56 1 6,56
DAS 101.3 1,28 1 1,28 1 1,28
DAS 101.1 1,00 19 19,00 19 19,00
DAS 102.3 1,28 32 40,96 32 40,96
DAS 102.2 1,14 37 42,18 37 42,18
DAS 102.1 1,00 24 24,00 24 24,00

SUBTOTAL (1) 11 4 133,98 11 4 133,98

FG-1 0,20 65 13,00 65 13,00
FG-2 0,15 74 11 , 1 0 74 11 , 1 0
FG-3 0,12 98 11 , 7 6 98 11 , 7 6

SUBTOTAL (2) 237 35,86 237 35,86
TOTAL (1+2) 351 169,84 351 169,84

<!ID361343-0> DECRETO No- 5.752, DE 12 DE ABRIL DE 2006

Promulga o Memorando de Entendimento entre
os Governos da República Federativa do Brasil
e da República do Peru sobre Cooperação em
Matéria de Proteção e Vigilância da Amazônia,
celebrado em Lima, em 25 de agosto de 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República do Peru celebraram em Lima, em 25
de agosto de 2003, um Memorando de Entendimento sobre Coo-
peração em Matéria de Proteção e Vigilância da Amazônia;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Me-
morando de Entendimento por meio do Decreto Legislativo no 26, de
15 de fevereiro de 2006;

Considerando que o Memorando de Entendimento entrou em vi-
gor internacional em 2 de março de 2006, nos termos de seu Artigo 12;

D E C R E T A :

Art. 1o O Memorando de Entendimento entre os Governos da
República Federativa do Brasil e da República do Peru sobre Co-
operação em Matéria de Proteção e Vigilância da Amazônia, ce-
lebrado em Lima, em 25 de agosto de 2003, apenso por cópia ao
presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como
nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Memo-
rando de Entendimento, assim como quaisquer ajustes complemen-
tares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de abril de 2006; 185o da Independência e 118o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE OS GOVERNOS
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E DA REPÚBLICA

DO PERU SOBRE COOPERAÇÃO EM MATÉRIA
DE PROTEÇÃO E VIGILÂNCIA DA AMAZÔNIA

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República do Peru
(doravante denominados “Partes”),

Animados pelo firme propósito de continuar avançando na
construção de uma aliança estratégica entre os dois países;

Conscientes da necessidade de exercer um adequado controle
sobre o espaço amazônico de seus respectivos territórios e de com-
bater eficazmente os atos ilícitos produzidos, entre outros, pelos agen-
tes do narcotráfico;

Firmemente comprometidos com a necessidade de preservar
os recursos naturais de seus respectivos territórios amazônicos e de
dar-lhes um uso racional em benefício de ambos os países, com
especial ênfase nas populações assentadas nesse amplo espaço;

Decididos de dar início ao processo de cooperação que con-
duzirá à integração peruana ao Sistema de Proteção/Vigilância da
Amazônia (SIPAN/SIVAM) e seu correspondente aproveitamento pa-
ra a proteção, vigilância e desenvolvimento da Amazônia peruana e
brasileira; assim como para o fortalecimento e integração em diversos
campos do interesse bilateral mútuo;

Em seguimento aos acordos contidos no Comunicado emi-
tido pelos Presidentes da República Federativa do Brasil e da Re-
pública do Peru, em 11 de abril de 2003, na cidade de Brasília,

Acordam:

ARTIGO 1

O Governo da República Federativa do Brasil proporcionará
o assessoramento e a cooperação técnica necessários, que permitam o
acesso progressivo do Peru aos dados gerados pelo Sistema de Vi-
gilância da Amazônia (SIVAM) e a integração peruana ao SIPAM.

ARTIGO 2

Como primeira fase, o Governo da República Federativa do
Brasil, por intermédio do Ministério da Defesa, proporcionará a as-
sistência necessária ao seu similar do Peru, a fim de estabelecer
inicialmente, na cidade de Pucallpa, as facilidades técnicas que per-
mitam à Parte peruana intercambiar, em tempo real, os dados de radar
na faixa de fronteira comum, com a finalidade de vigiar e controlar o
espaço aéreo naquela zona, com ênfase nas atividades ilícitas.

ARTIGO 3

As modalidades técnicas de cooperação a que se refere o
Artigo 2 serão estabelecidas diretamente, com a maior brevidade
possível, entre representantes designados pelos Ministérios da Defesa
das Partes.

ARTIGO 4

É propósito do Governo do Peru complementar a primeira
fase descrita no Artigo 2, mediante a aquisição progressiva dos meios
tecnológicos e logísticos necessários que permitam a utilização cada
vez maior dos dados relacionados com o controle e preservação do
meio ambiente, vigilância meteorológica e climatológica, saúde da
população, levantamentos topográficos e uso do solo, educação, vi-
gilância do espectro eletromagnético e vigilância territorial, entre ou-
tras áreas de interesse, relativas ao território peruano.

Para este fim, ambas as Partes estabelecerão, de comum acor-
do, mecanismos e modalidades de cooperação e assessoramento, in-
cluindo capacitação de pessoal, projetos de programas de informática
(software), estudos conjuntos, visitas de trabalho, entre outros.

ARTIGO 5

O Governo do Peru estabelecerá um mecanismo multisetorial
de gestão e acompanhamento do presente Memorando de Entendimen-
to e dos acordos bilaterias que derivam do mesmo, sob a coordenação
dos Ministérios das Relações Exteriores e da Defesa. Este mecanismo
constituirá a fase inicial para a conformação no Peru de uma rede de
usuários integrado por todos os setores da atividade nacional.




